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A Dimensão Vazios Urbanos e Expansões Planejadas trata da orientação
da política urbana em prol da prevenção e desestímulo à produção de
vazios urbanos por meio dos instrumentos do Parcelamento da
Edificação e da Utilização Compulsórios (PEUC) e do Imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU) progressivo no tempo.

A Dimensão é fundamentada nas diretrizes fixadas no Plano Diretor, Lei
11.181, no capítulo II artigo 4º. Os incisos do artigo foram divididos nas
Dimensões do Monitoramento para responder aos temas urbanos e a
relação dos indicadores. Nesta dimensão está em destaque o inciso III do
artigo 4º, o qual está detalhado no Mapa de Indicadores (figura 01)
página seguinte, como desafios orientadores das estratégias fixadas pelo
Plano Diretor. 

O que pretende responder?

O instrumento do PEUC está orientando a ocupação de vazios
urbanos?
O instrumento do IPTU progressivo no tempo está orientando a
ocupação de vazios urbanos?

Neste Boletim estas questões não são integralmente respondidas, pois
são fragmentadas em função da discussão dos indicadores apresentados
em cada publicação. Neste Boletim, a Dimensão é investigada a partir de
indicadores de cenários, conforme segue detalhado ao lado. Os
indicadores estratégicos serão monitorados a partir da aplicação da
política de Parcelamento da Edificação e da Utilização Compulsórios
(PEUC). 

Do que se trata? Como os indicadores são estruturados?  

Para atender à complexidade urbana, o monitoramento é vinculado a mais de
um tipo de análise. Estas análises buscam entender a produção do espaço a
partir de diferentes abordagens. A diferença entre estas análises pode ser
consultada na Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. No caso
deste boletim, está em destaque a Análise Legal.  

Análise Legal Análise
Tributária 

Análise 
CMC*



*Cadastro Municipal de Contribuintes  

No caso deste Boletim, os indicadores em foco são os estratégicos.
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CENÁRIOSCENÁRIOS

O Monitoramento é organizado a partir dos desafios elencados no Plano
Diretor. Os desafios são monitorados a partir de:

I. Indicadores estratégicos, que respondem diretamente aos instrumentos
elencados no Plano Diretor para a superação dos desafios;
II. Indicadores cenário, que apontam se a produção do espaço urbano está
respondendo ao ordenamento proposto. Os indicadores cenário buscam
entender o comportamento e as tendências da produção do espaço urbano. 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
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Lei 4034/85:
Lei de Uso e Ocupação
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1985

Lei 7.165/1996: Plano
Diretor. Lei 7.166/1996:
Parcelamento, Ocupacão

e Uso do Solo.

1996

Lei 8.137/2000:
 Plano Diretor

2000

 Lei 9.959/2010:
Plano Diretor 

2010

Fevereiro- Lei 11.181/2019:
 Plano Diretor

2019

Agosto- Entra em vigor a
Lei 11.181/2019: Plano

Diretor

2020

Monitoramento da
Política Urbana a partir

da obrigação legal fixada
no Plano Diretor
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áreas destinadas a

Operações Urbanas
Consorciadas pelo Plano

Diretor

2022

IMPORTANTES MARCOS DA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA

Fevereiro-  Fim da regra
de transição da aplicação

dos parâmetros
urbanísticos da Lei

11.181/2019 

2023

Recorte da análise dos
dados do

Monitoramento da
Política Urbana 

2015

1976
 Lei 2662/1976:

Lei de Uso e Ocupação
do Solo 



Os mapas de indicadores de todas as dimensões do Monitoramento da Política Urbana podem ser conhecido clicando aqui.  

Mapa Indicadores

Figura 01-Mapa de Indicadores dimensão Vazios e Expansões Urbanas Planejadas
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https://drive.google.com/drive/folders/1_om2dSZ9obGP374G0W-DG36K8Bh6WxrP?usp=share_linkhttps%3A%2F%2Fdrive.google.com%2Fdrive%2Ffolders%2F1_om2dSZ9obGP374G0W-DG36K8Bh6WxrP%3Fusp%3Dshare_link


A área Central para a análise é destacada do grupo de Zoneamento o qual faz parte, grupo de Ocupação Preferencial devido à sua
grande representatividade no grupo. A Área Central está inserida dentro do zoneamento OP-3. Os grupos de zoneamento usados como
recortes territoriais podem ser conhecidos na figura 1 da  Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. 
As centralidades são agrupadas a partir de dois recortes territoriais: Centralidade Regional e Centralidade Local, conforme figuras 2 e  3
da  Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. Na análise proposta, os dados das Centralidades Regionais e Locais quando
sobrepostos são vinculados às Centralidades Regionais.
Os dados apresentados de projetos, neste boletim, quando mencionados que possuem baixa de construção, tratam da Certidão de Baixa
de Construção, também conhecida como “Habite-se”. Este  documento é necessário para a legalização oficial de toda edificação. 
 (informação extraída do seguinte link). Estão incluídos nesta análise licenciamentos com baixa de construção total ou parcial. 
Para os cálculos e análises deste boletim, foram consideradas apenas os lotes em área em que há a previsão de Coeficiente de
Aproveitamento Mínimo, conforme fixado no Anexo XII da  Lei 11.181/19.
Os dados monitorados são o retrato da aplicação da legislação urbanística, programas e projetos, a partir de 01/01/2015 (modelo de
Análise legal, conforme Metodologia do Monitoramento), não considerando os projetos que foram migrados para o sistema após este
recorte. Isso quer dizer que apenas o que ocorreu após esta data está contemplado nas análises deste painel. 
 A análise está estruturada conforme zoneamento e outras demarcações territoriais fixados no artigo 89 da Lei 11.181/19, mesmo em
projetos aprovados antes da vigência desta Lei. Este recorte é fundamentado pelo marco legal que instituiu a necessidade do
monitoramento. Com isso, registros anteriores a Lei 11.181/19 entrar em vigor, estão atualizados  em conformidade com parâmetros 
 de liecenciamentos urbanísticos atuais. 
A análise tributária revela o retrato de índices cadastrados no recorte temporal definido, sendo que acréscimos podem responder a novas
inserções na base de dados, não necessariamente representando alteração na produção do espaço urbano.  
Para o cálculo da área liquida das edificações da base tributada, foi utilizada a fórmula: área construída tributada/ 1,7= área líquida
tributada. Chegou-se a esta fórmula a partir de pesquisas acerca do padrão apresentado pelos projetos licenciados, que indicam esta
correspondência entre área construída e área líquida.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
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METODOLOGIA - MONITORAMENTO DA POLÍTICA URBANA

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e5eab9de1bf5e706b18e438/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+comunicacao-de-termino-de-obra-baixa-de-construcao
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Unidades territoriais tributadas* 

Área construída tributada com Coeficiente de
Aproveitamento (CA) praticado inferior ao CA mínimo
estipulado pela Lei 11.181/19**  

Área territorial tributada 

01/01/2015 a 31/12/2022- Série histórica 

Observação: 
*Estão computados nesta análise os lotes que estão vinculados a indices territoriais apenas, excluindo aqueles que possuem tipo de ocupação territorial associada ao tipo residencial e/ou não
residencial.
**Somatória da área tributada inferior ao CA mínimo nos recortes territoriais em que a Lei 11.181/19 fixa como parâmetro urbanístico o CA mínimo.  

25.783 

975.127,89 m²

43.372.899,38 m²

826
Unidades com área construída tributada com Coeficiente
de Aproveitamento  (CA) praticado inferior ao CA mínimo
estipulado pela Lei 11.181/19**  

34.846.042,58 m²
Área dos terrenos com área construída tributada com
Coeficiente de Aproveitamento (CA) praticado inferior ao
CA mínimo estipulado pela Lei 11.181/19**  

Somatória dos projetos licenciados com Coeficiente de
Aproveitamento (CA) praticado inferior ao CA mínimo
estipulado pela Lei 11.181/19**  
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LICENCIAMENTOS 

Área líquida com Coeficiente de Aproveitamento
(CA) praticado inferior ao CA mínimo estipulado pela
Lei 11.181/19**  

492.924,13 m²

Área dos terrenos com a presença de licenciamento  com
Coeficiente de Aproveitamento (CA) praticado inferior
ao CA Mínimo estipulado pela Lei 11.181/19**  

4.972.886,11 m²

TRIBUTAÇÃO



A Lei 11.18/19 em ser artigo 40  diz que a o Executivo poderá determinar o Parcelamento, a Edificação ou a Utilização Compulsórios
(PEUC) do solo urbano não parcelado, não edificado, subutilizado ou não utilizado, observadas a capacidade de suporte e as diretrizes
da política urbana das diferentes porções do território municipal, visando ao cumprimento da função social. A Lei também caracteriza os
imóveis sujeitos ao PEUC e a a sua territorialização, sendo estes definidos no artigo 41:  

Os indicadores analisados neste Boletim tratam do cenário, no recorte temporal e territorial tratado, dos imóveis urbanos não
parcelados, não edificados, subutilizado ou não utilizados. Os indicadores estratégicos não são abordados, neste boletim, por não ter
estratégias aplicadas dentro da temática desta Dimensão.   

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Art. 41 - Para efeito do disposto neste título, considera-se imóvel subutilizado: 
I - aquele cuja área total construída seja inferior à multiplicação da área do terreno pelo CAmin;
II - aquele inserido em área de Ocupação Preferencial 3 - OP-3 - que, utilizado como estacionamento de veículos, não atenda a, pelo menos,
uma das seguintes condições: 
a) esteja associado a uma ou mais atividades com área utilizada igual ou superior àquela ocupada pela atividade de estacionamento;
b) ocorra em edifício-garagem com utilização de, no mínimo, o potencial construtivo dado pela multiplicação do CAbas pela área do terreno.

§ 1º - Não se considera subutilizado o terreno que abrigue uso não residencial com área líquida edificada inferior ao definido no inciso I do
caput deste artigo, desde que a área não ocupada do terreno seja destinada ao exercício da atividade, ressalvado o disposto no inciso II do
caput deste artigo. 
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Parcelamento da Edificação e da Utilização Compulsórios
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Coeficiente de Aproveitamento Mínimo (CAmin)

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

O Coeficiente de Aproveitamento (CA) é um importante instrumento estratégico para
orientar o adensamento construtivo. O monitoramento do CA praticado permite
entender a resposta a este direcionamento construtivo na produção do espaço urbano. O
CA é o índice pelo qual ao se multiplicar pela área do terreno, define o seu Potencial
Construtivo.  Neste boletim, é tratado o Coeficiente de Aproveitamento mínimo
(CAmin). O CAmin é um parâmetro urbanístico definido pela Lei 11.181/19 para
determinados recortes territoriais da cidade.  

Conteúdo extraído do E-book Ocupação E-book Plano Diretor de BH Entenda os principais pontos.
PBH/SMPU, E-book Plano Diretor de BH Entenda os principais pontos, 2020. Disponível em:
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-
book_ocupacao_versao-completa.pdf



A

O número de projetos que estão enquadrados nesta análise é
pouco expressivo e se mantém estável ao longo dos anos, como
pode ser observado no gráfico 01. 

O gráfico 2 refere-se ao percentual de projetos licenciados com o
CA praticado inferior ao CAmin previsto na Lei 11.181/19 com
relação ao universo total de projetos aprovados em recortes
territoriais em que o parâmetro de CAmim é aplicado.  A análise
do gráfico mostra uma queda no valor a partir de 2016 e a partir
de 2019 um incremento constante até 2021. 

A

1 O Coeficiente de Aproveitamento (CA) nos licenciamentos de edificações é inferior ao parâmetro urbanístico CA mínimo (CAmin)?
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Gráfico 01- Soma de projetos licenciados com CA praticado inferior ao CA mínimo fixado pela Lei 11.181/19, por ano da emissão da
baixa de construção (IN_VZa01). 

Indicadores Cenário  IN_VZa01 / IN_VZa02A Por meio da somatória e porcentagem de projetos licenciados  

Gráfico 02- Percentual de projetos licenciados com CA praticado inferior ao CA mínimo fixado pela Lei 11.181/19, por ano da emissão
da baixa de construção em relação ao universo de projetos licenciados com baixa de construção em que há a previsão deste parâmetro
urbanístico (IN_VZa02). 

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19



A

1

26300%

O gráfico 03 mostra que em 2016 houve um significativo incremento de
área líquida licenciada devido a um projeto atípico.  A despeito deste ponto
fora da curva, nos anos de 2015 a 2019 há um incremento do indicador. De
2019 a 2020 o valor descreve 66%. De 2020 a 2021 há um significativo
aumento, 26300%, com uma contribuição importante neste acréscimo de
área líquida originário do zoneamento Zonas de Grandes Equipamentos.  
  

10*O valor fora da curva em 2016 deve-se a presença de um licenciamento atípico.

Indicadores Cenário  IN_VZa03 / IN_VZa04AB

Gráfico 03- Soma da área líquida praticada nos projetos licenciados com CA inferior ao CA mínimo fixado pela Lei
11.181/19, por ano da emissão da baixa de construção (IN_VZa03)

Gráfico 04- Soma da área dos terrenos com a presença de projetos licenciados com CA inferior ao CA mínimo fixado
pela Lei 11.181/19, por ano da emissão da baixa de construção. (IN_VZa04)

* 

* 

1

-66%

O gráfico 04 trata do somatória da área dos terrenos em que estão as
construções  geradoras da área líquida representada no gráfico 3. A curva
de desenvolvimento da área dos terrenos acompanha o desenvolvimento ao
longo dos anos da somatória da área líquida. Isso quer dizer que, ao mesmo
tempo que, em 2021 houve um incremento da área líquida licenciada com
CA praticado inferior ao CAmin, as áreas dos terrenos  com  a presença
deste CA inferior também houve incremento.  Na taxa de crescimemto de
2020 para 2021 de 14270%, o zoneamento com maior contribuição foi o de
Zonas de Grandes Equipamentos, assim como na análise do indicador
IN_VZa03 (gráfico 3).   
  

14270%
-82%

Por meio da área dos projetos e terrenos licenciados 

O Coeficiente de Aproveitamento (CA) nos licenciamentos de edificações é inferior ao parâmetro urbanístico CA mínimo (CAmin)?

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19



Somatória da previsão da área líquida dos projetos
aplicando o CAmin (projetos com este parâmetro

fixado) 

Valor 1,0 =  significa que há um equilíbrio entre a área praticada e a área legal 
Razão menor do 1 significa que há predominância da aplicação do CA inferior ao
mínimo exigido em Lei
Razão maior do que 1 significa que há predominância da aplicação do CA superior
ao CAmin exigido em Lei  

Somatório área liquida praticada dos projetos licenciados
com baixa de construção e com previsão de CAmin  

A

O gráfico 05 mostra a razão entre a área liquida aplicada nos projetos licenciados e a área mínima exigida, nestes projetos, para cumprimento do
CAmin previsto pela Lei 11.181/19.  Esta razão revela que na série histórica analisada, os CAs praticados possuem valores maiores que o CAmin e
quanto mais distante do valor 1 maior é o CA praticado. Importante destacar que esta análise foi feita nos recortes territoriais em que há o
parâmetro CAmin fixado. O caso atípico de 2016 altera a tendência do desenvolvimento da curva e com isso, apenas neste ano há predominância
da área dos projetos com aplicação do CA inferior ao mínimo exigido em Lei. 

A curva de desenvolvimento deste indicador também se assemelha aos outros indicadores já analisados neste boletim, apresentando uma queda de
2020 para 2021 e um incremento de 2021 para 2022.   
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Gráfico 05- Razão entre o Coeficiente de
Aproveitamento (CA) praticado nos projetos
licenciados com baixa de construção e o CA
mínimo previsto em Lei  

Indicadores Cenário  IN_VZa05

1

Área líquida praticada 

Área líquida legal
aplicando o CAmin 

AC Por meio da razão entre CAmin praticado e CAmin legal

*O valor fora da curva em 2016 deve-se a presença de um licenciamento atípico.

* 

2,24

Total da Série Histórica

O Coeficiente de Aproveitamento (CA) nos licenciamentos de edificações é inferior ao parâmetro urbanístico CA mínimo (CAmin)?

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19



Somatória da previsão da área líquida dos projetos
aplicando o CA mínimo (áreas com este parâmetro é

fixado) 

Valor 1,0 =  significa que há um equilíbrio entre a área praticada e a área legal 
Razão menor do que 1 significa que há predominância da aplicação do CA inferior
ao mínimo exigido em Lei
Razão maior do que 1 significa que há predominância da aplicação do CA superior
ao CAmin exigido em Lei  

Somatório área liquida licenciada praticada com CA
inferior ao mínimo exigido com baixa de construção e

com previsão de CA mínimo  

A

O gráfico 06 mostra que na série histórica analisada, os CAs praticados, com valor inferior ao mínimo exigido, estão mais distantes do CAmin em 2016 e em 2020. Em 2016
importante considerar um projeto com características atípicas que alterou o desenvolvimento padrão da curva deste indicador. Em 2021, o valor é o mais próximo de 1, revela que
neste ano mesmo os licenciamentos com CA praticados inferior ao mínimo, estão mais próximos do mínimo exigido. O zoneamento que mais contribui para esta aproximação entre o
praticado e o legal é a Zona de Grandes Equipamentos.  

12

Gráfico 06- Razão entre os licenciamentos  com CA  
inferior ao mínimo com baixa de construção e o
CAmin previsto em Lei  

Indicadores Cenário  IN_VZa06

1

Área líquida praticada nos
licenciamentos com CA 
 inferior ao CA mínimo

exigido

Área líquida legal
aplicando o CA mínimo 

AD Por meio da razão entre CAmin praticado inferior ao CAmin legal  e o  CAmin legal

*O valor fora da curva em 2016 deve-se a presença de um licenciamento atípico.

* 

O Coeficiente de Aproveitamento (CA) nos licenciamentos de edificações é inferior ao parâmetro urbanístico CA mínimo (CAmin)?

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19



A
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Gráfico 07-Somatório da área dos lotes classificados como territoriais na base do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) em
áreas passíveis de parcelamento  do solo.   

Indicadores Cenário  IN_VZb07A

2

A Por meio da área dos lotes territoriais em áreas parceláveis

A análise deste indicador trata dos lotes territoriais em áreas parceláveis,
ou seja, passíveis de parcelamento do solo, ocupação e uso. O gráfico 07
mostra que, dentro da série histórica em destaque, a curva de
desenvolvimento revela uma tendência de crescimento estável, com uma
maior taxa de crescimento entre os anos de 2018  a 2019 e  2019 a 2020.
Estas alterações podem representar novas áreas territoriais na cidade,
alterações em áreas antes construídas, como também incremento na
própria base de dados. 

Com relação aos grupos de zoneamento, estas áreas estão mais
concentradas nas Zonas de Proteção e Zonas de Ocupação Moderada.
Com relação as regionais da cidade, o Barreiro e a Regional Norte
possuem valores semelhantes em 2021 e 2022, sendo as duas mais
representativas na composição deste indicador.   

A série históricas marcadas abaixo revelam que existe uma maior
concentração de áreas não ocupadas (lotes tributados), segundo a base
tributária, em áreas com possibilidade de parcelamento, ocupação e uso.  

O Coeficiente de Aproveitamento (CA) nas edificações tributadas é inferior ao parâmetro urbanístico CA mínimo legal
(CAmin)?

22,65
mil

Total da Série Histórica
áreas parceláveis 

7,55
mil

Total da Série Histórica
áreas parceláveis 

IMPORTANTE: Estão computados nesta análise os lotes que estão vinculados a indices territoriais 
 apenas, excluindo aqueles que possuem tipo de ocupação territorial associada ao tipo  residencial e/ou
não residencial.  

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

em áreas passíveis de parcelamento



A
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Indicadores Cenário  IN_VZb08A

2
1
B Por meio do número de unidades territoriais tributados em áreas parceláveis

Gráfico 08-Somatório de lotes tributados com Coeficiente de Aproveitamento (CA) inferior ao CAmim fixado pela Lei
11.181/19, por ano de exercício em áreas parceláveis. 

O Coeficiente de Aproveitamento (CA) nas edificações tributadas é inferior ao parâmetro urbanístico CA mínimo legal
(CAmin)?

Este indicador trata  do número de unidades tributadas em lotes
tributados. Com isso, só estão nesta análise aqueles índices cadastrais
com tipo de ocupação territorial e em lotes também caracterizados como
territoriais. A finalidade é de limitar o universo do indicador em  áreas
sem ocupação e no caso deste boletim, em áreas parceláveis.  

O gráfico 08, marca que ao longo do tempo o crescimento deste indicador
é constante e estável. Ao longo de toda a série histórica o zoneamento
com valor mais expressivo é o Zona de Ocupação Moderada. Estas
alterações podem representar novas áreas territoriais na cidade,
alterações em áreas antes construídas, como também incremento na
própria base de dados.  

IMPORTANTE: Estão computados nesta análise os lotes que estão vinculados a indices territoriais 
 apenas, excluindo aqueles que possuem tipo de ocupação territorial associada ao tipo  residencial e/ou
não residencial.  

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

em áreas passíveis de parcelamento



A
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A

2

C Por meio do número de lotes tributados

A análise deste indicador trata dos lotes territoriais em que
há a presença de edificações que praticaram o CA inferior ao
CAmim.  A série histórica analisada demonstra um
desenvolvimento estável ao longo dos anos, conforme gráfico
09. O maior valor encontrado é em 2022.   

Com relação aos grupos de zoneamento, estes lotes, em
2022, estão mais concentradas na Zona de Ocupação
Moderada (158 lotes), seguida com o mesmo valor a
Centralidade Regional e a Zona de Ocupação Preferencial
(79 lotes).  

Gráfico 09-Somatório de lotes tributados com Coeficiente de Aproveitamento (CA) inferior ao CAmim fixado
pela Lei 11.181/19, por ano de exercício.    

Indicadores Cenário  IN_VZb09

Gráfico 10-Somatório de lotes tributados com Coeficiente de Aproveitamento (CA) inferior ao CAmim fixado pela Lei 11.181/19, por ano de exercício,
por faixa de terreno    

O gráfico 10 demonstra a presença da aplicação do
CA inferior ao previsto por faixa de área de lote. O
gráfico mostra que há um equilíbrio, em cada ano, 
 entre os diferentes padrões de lotes, com exceção
do lote de até 360m2 em que há uma menor
presença da aplicação do CA inferior ao mínimo.
Outra marcação importante é que existe estabilidade,
ao longo dos anos, nos padrões destacados.   

O Coeficiente de Aproveitamento (CA) nas edificações tributadas é inferior ao parâmetro urbanístico CA mínimo legal
(CAmin)?

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

***
Aprovação Lei 11.181/19
Vigor Lei 11.181/19***
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D Por número de unidades em lotes tributados 

Gráfico 11-Númeto de unidades tributadas  em lotes em que a edificação pratica o CA inferior ao CAmim.  

A análise deste indicador trata do número de unidades cadastrais  nos lotes
territoriais em que há a presença de edificações com CA praticado inferior ao
estipulado pela Lei 11.181/19. Assim, como no indicador IN_VZb09, os valores são
estáveis com um incremento em 2022, conforme gráfico 11. 

Entre os zoneamentos nos útimos dois anos, os destaques são a Zona de Grandes
Equipamentos e Zona de Ocupação Moderada. Com relação ao patrimônio as
unidades mais representativas são privadas, sendo pouco expressiva a presença de
unidades públicas neste indicador.    
  

Indicadores Cenário  IN_VZb10

O Coeficiente de Aproveitamento (CA) nas edificações tributadas é inferior ao parâmetro urbanístico CA mínimo legal
(CAmin)?

Aprovação Lei 11.181/19

Vigor Lei 11.181/19
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A Por meio da atividade de estacionamento

Este indicador trata da somatória dos  lotes tributados com a atividade
econômica de estacionamento vinculada dentro dos limites da Avenida
do Contorno. O recorte territorial deve-se ao que a Lei 11.181/19,
artigo 41,  fixa como subutilizado para fins de aplicação da política de
Parcelamento, Edificação ou a Utilização Compulsórios (PEUC).

A série histórica em análise, deste indicador, revela que existe
estabilidade ao longo dos anos, sendo que desde 2018 até 2022 a
somatória dos lotes com a única atividade asssociada de
estacionamento não se alterou. 

Com relação a área dos lotes, a atividade de
estacionamento, conforme demonstra o gráfico 13,
está mais vinculada a lotes com áreas entre 501 a
1000m2, em seguida de lotes de 361 a 500m2. Lotes
com áreas maiores de 5000m2 são a minoria com o
uso da atividade de estacionamento.  
 

Indicadores Cenário  IN_VZc11

Gráfico 13- Número de unidades tributadas  com atividade de estaconamento vinculada no zoneamento Ocupação Moderada 3 (Área
Central) por ano de exercício   

Gráfico 12- Número de unidades tributadas  com atividade de estaconamento vinculada no zoneamento Ocupação Moderada 3 (Área
Central) por ano de exercício   

No zoneamento Ocupação Moderada 3 (OP3) existe a categoria de subutilizado, conforme define a Lei 11.181/19? 

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

***
Aprovação Lei 11.181/19
Vigor Lei 11.181/19***
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Com relação a segmentação do indicador em área de
lotes, percebe-se, gráfico 15,  que lotes de 1001 a
5000m2 são os que mais estão presentes nas
atividades econômicas em análise, e na outra ponta os
com menor representatividade os lotes com área
menor do que 360m2. Interessante observar que este
indicador demonstra um comportamento diferente da
segmentação de lotes no cenário do indicador
VZ_INc12.  

Indicadores Cenário  IN_VZc12

Gráfico 14- Número de unidades tributadas  com atividade de estaconamento vinculada no zoneamento Ocupação Moderada 3 (Área Central) por ano de exercício   

Gráfico 15- Número de unidades tributadas  com atividade de estaconamento vinculada no zoneamento Ocupação Moderada 3 (Área Central)
por ano de exercício   

Este indicador trata da somatória dos lotes
tributados com a atividade econômica de
estacionamento vinculada e outras atividades
associadas, dentro dos limites da Avenida do
Contorno. A série histórica em análise, deste
indicador, revela que existe estabilidade e
crescimento constante ao longo dos anos. 

Por meio da atividade de estacionamento e outras atividades associadas

No zoneamento Ocupação Moderada 3 (OP3) existe a categoria de subutilizado, conforme define a Lei 11.181/19? 

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

***
Aprovação Lei 11.181/19
Vigor Lei 11.181/19***
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METODOLOGIA PAINÉIS INDICADORES PAINÉIS EXPLORATÓRIOS

Documento periódico que
trata do monitoramento da
política urbana por meio do
que está previsto no Plano
Diretor à partir das
premissas da Nova Agenda
Urbana e dos Objetivos do
Desenvolvimento
Sustentável 11 (ODS11). 

Detalha a forma de
organização, objetivos,
cronograma de atendimento
seguindo diretrizes do Plano
Diretor e as dimensões de
monitoramento. 

Painéis que estruturam a
divulgação dos indicadores em
função de cada Dimensão do
Monitoramento. 
Os indicadores respondem às
estratégias propostas no Plano
Diretor para a superação dos
desafios urbanos e  são
estruturados em Dimensões de
Monitoramento. A lista
completa dos indicadores já
publicizados pode ser
consultada clicando aqui.

Painéis para explorar e
interagir em função de cada
demanda. Mapas e gráficos
interativos permitem que o
dado seja filtrado em
função de diferentes
interesses. 

BOLETIM

Esta publicação faz parte do trabalho de Monitoramento da Política Urbana - Plano Diretor- Nova Agenda Urbana, que está
organizado em 4 publicações distintas:

https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/metodologia_monitoramento_politica_urbana_abr_2022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
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Secretaria Municipal de Política Urbana 
 João Antônio Fleury Teixeira



Subsecretaria Municipal de Planejamento Urbano

Pedro de Freitas Maciel Pinto 



Assessoria Técnica de Política Urbana 
Rosiele Fraga Nogueira da Matta



Diretoria de Monitoramento da Legislação

Urbanística 
Guilherme Pereira de Vargas 



Diretoria de Pesquisa e Análise Aplicada 

Rafael Lemieszek Pinheiro

Equipe Urbanístico-Ambiental 
Cyleno Reis Guimaraes

Geruza Lustosa de Andrade Tibo
Guilherme Pereira de Vargas

Rafael Lemieszek Pinheiro
Rosiane Pereira de Jesus



Estagiária

Marina Nunes Malaco



Contato
Para registrar dúvidas, críticas ou sugestões acesse o

formulário por meio deste link.  



DMLU-SUPLAN/SMPU dmlu@pbh.gov.br 
DIPA- SUPLAN/SMPU dipa@pbh.gov.br

http://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano
https://forms.gle/qSE2x6yuDZWPuQvK7


Inter
Belleza

0123456789
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Brixton

http://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano

